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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO REVISIONAL. 1.
TARIFA DE SERVIÇO DE TERCEIRO. COBRANÇA DE FORMA
ANTECIPADA E DESTACADA DO CONTRATO. VERIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E DE CLAUSULA CONTRATUAL. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. 2. CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. NATUREZA NÃO
VINCULANTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Rever as conclusões quanto à forma de pagamento da tarifa de
serviço de terceiro demandaria, necessariamente, reexame do
conjunto fático-probatório dos autos e do contrato firmado entre as
partes, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
2. Não há qualquer vinculação do magistrado aos valores
estabelecidos pela tabela da OAB para fixação dos honorários
advocatícios, que possui caráter meramente referencial.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente22/04/2025 28/04/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO REVISIONAL. 1.
TARIFA DE SERVIÇO DE TERCEIRO. COBRANÇA DE FORMA
ANTECIPADA E DESTACADA DO CONTRATO. VERIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E DE CLAUSULA CONTRATUAL. INCIDÊNCIA
DAS SÚMULAS N. 5 e 7 DO STJ. 2. CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA
DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. NATUREZA NÃO
VINCULANTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Rever as conclusões quanto à forma de pagamento da tarifa de
serviço de terceiro demandaria, necessariamente, reexame do
conjunto fático-probatório dos autos e do contrato firmado entre as
partes, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
2. Não há qualquer vinculação do magistrado aos valores
estabelecidos pela tabela da OAB para fixação dos honorários
advocatícios, que possui caráter meramente referencial.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não
provido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por V. DE S. G., com fundamento no
art. 105, III, alínea , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Sãoa
Paulo, de relatoria da ilustre Desembargadora CLAUDIA MENGE, assim ementado:

 
APELAÇÃO. ARRENDAMENTO MERCANTIL. Ação revisional e
condenatória de restituição de valores. Previsão contratual de
cobrança por serviços de terceiros e de tarifa de cadastro. Sentença
de procedência parcial. Insurgência das partes.
- Tarifa por serviços de terceiros. Tema Repetitivo 958/STJ. Ausência
de devida especificação. Indevida a pactuação. Devolução simples.
Manutenção.
- Honorários de sucumbência. Arbitramento em 10% do valor do
proveito econômico obtido. Hipótese em que não se aplica o disposto
no § 8º-A do art. 85 do CPC. Arbitramento que não prescinde da
análise dos critérios legais previstos no art. 85, § 2º, CPC. Tabela de
honorários elaborada pela OAB destituída de caráter vinculante.
Recomendação legal inaplicável ao caso. Sentença mantida.
RECURSOS DESPROVIDOS. (e-STJ, fls. 209/215).

 
 
Os embargos de declaração opostos por V. DE S. G. foram rejeitados (e-

STJ, fls. 221/225).

Nas razões do presente recurso, V. de S. G. alegou a violação dos arts. 422,
876, 884 do CC, 85, § 8º, do CPC, ao sustentar que  a fixação dos honorários(1)
advocatícios deve seguir a tabela da OAB; a tarifa de serviço de terceiro foi cobrada(2) 
de forma antecipada e destacada.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 238).

É o relatório.

Decido.

O recurso não merece prosperar.                         

 
 

VOTO

 (1) Da tarifa de serviço de terceiro

Em suas razões recursais, V. DE S. G defendeu que a tarifa foi cobrada de
forma destacada e paga integralmente, sendo de rigor a restituição integral do
montante, independente da alegação de diluição.

Sobre o tema, o Tribunal estadual se manifestou no julgamento dos
embargos de declaração:
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Ademais, com relação ao pedido de reembolso integral do valor da
tarifa por serviços de terceiros, a sentença condenou a embargada à
repetição simples dos valores cobrados a maior e o acórdão
embargado manteve a condenação, de modo que será reembolsada a
integralidade dos valores pagos pela embargante a esse título (e-STJ,
fl. 224).
 

 
Assim, rever as conclusões quanto à forma de pagamento da tarifa de

serviço de terceiro demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático- 
probatório dos autos e do contrato firmado entre as partes, o que é vedado em razão
dos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE REVISÃO DE CONTRATO. TAXA DE JUROS
REMUNERATÓRIOS QUE NÃO ESTÁ MUITO ACIMA DA MÉDIA DE
MERCADO APURADA PELO BACEN. SÚMULA 7/STJ.
ENTENDIMENTO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. PREVISÃO NO
CONTRATO DE CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. SÚMULA 5
/STJ. CARÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA COBRANÇA DE
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE
INCIDÊNCIA DE TAXAS ABUSIVAS OU SEM CONTRAPRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]J.
4. O decisum estampou não ter sido imposta à insurgente tarifas sem
a contraprestação de um serviço pela casa bancária nem demonstrada
a cobrança relativa a serviços de terceiro. Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.767.593/MS, relator Ministro MARCO AURÉLIO

, Terceira Turma, julgado em , DJe de )BELLIZZE 15/3/2021 17/3/2021
 
 

O recurso, logo, não merece que dele se conheça quanto ao ponto.

 
 (2) Da tabela da OAB

V. DE S. G. sustentou ainda a violação do art. 85, § 8º-A, do CPC em razão
da não observância da tabela da OAB/SP na fixação dos honorários advocatícios que,
no caso concreto, prevê o valor mínimo de R$ 5.511,73 (cinco mil, quinhentos e onze
reais e setenta e três centavos).

Entretanto, não há qualquer vinculação do magistrado aos valores
estabelecidos pela tabela da OAB para fixação dos honorários advocatícios, que
possui caráter meramente referencial.

Nesse sentido, segue firme a jurisprudência desta Corte Superior:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC. TABELA DA OAB. NATUREZA
NÃO VINCULATIVA. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso especial, no qual a parte agravante sustentava nulidade do
acórdão estadual por ausência de fundamentação válida, além de
insurgir-se contra a fixação de honorários advocatícios por apreciação
equitativa em R$ 2.000,00, requerendo observância à tabela de
honorários da OAB e ao disposto no art. 85, § 8º-A, do CPC. Alegou,
ainda, inaplicabilidade do Tema n. 1.076 do STJ e divergência
jurisprudencial. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão:
(i) verificar se o acórdão recorrido está eivado de nulidade por
ausência de fundamentação ou omissão, nos termos do art. 1.022 do
CPC;
(ii) definir se a fixação dos honorários advocatícios por apreciação
equitativa em R$ 2.000,00 está em conformidade com o art. 85, § 8º,
do CPC;
(iii) determinar se há vinculação do magistrado à tabela de honorários
da OAB, conforme interpretação do art. 85, § 8º-A, do CPC. III.
RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão estadual observa os requisitos de fundamentação
previstos no art. 1.022 do CPC, rejeitando a alegação de omissão,
contradição ou ausência de motivação, uma vez que a controvérsia foi
dirimida com fundamentação sólida, ainda que em sentido contrário
aos interesses da parte agravante.
4. A fixação de honorários advocatícios por apreciação equitativa, nos
termos do art. 85, § 8º, do CPC, encontra-se devidamente justificada
pelas peculiaridades da causa, incluindo o baixo valor da condenação
(R$ 3.000,00), a natureza e a complexidade da demanda, o grau de
zelo profissional e o tempo de duração do processo, sendo o montante
de R$ 2.000,00 considerado adequado e proporcional.
5. Não há vinculação do magistrado à tabela de honorários da OAB,
que possui caráter meramente referencial, conforme entendimento
pacificado desta Corte. A fixação por equidade deve atender às
peculiaridades do caso concreto, em observância ao princípio da
razoabilidade, conforme o art. 85, § 8º, do CPC, e não exclusivamente
aos valores indicados pela entidade de classe.
6. A alteração das premissas do acórdão demandaria reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso
especial, em razão da aplicação da Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(AgInt no REsp n. 2.160.930/SP, relator Ministro CARLOS CINI
MARCHIONATTI (Desembargador Convocado Tjrs), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de , sem destaque no original)17/2/2025 20/2/2025
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS. ART. 85, § 8º-A, DO CPC. TABELA DA
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. NÃO VINCULAÇÃO.
SÚMULA 83/STJ.
1. No caso dos autos, decidiu o Tribunal a quo pela fixação equitativa
dos honorários sucumbenciais, cingindo-se a controvérsia a definir se
o comando inserto no art. 85, § 8º-A, do CPC, impõe a utilização da
tabela de honorários da OAB pelo magistrado de forma vinculativa.
2. O STJ possui entendimento consolidado sobre a não vinculação do
magistrado aos valores estabelecidos pela tabela da OAB para a
fixação de honorários advocatícios, sendo essa tabela apenas uma
referência. Portanto, os juízes têm discricionariedade para arbitrar os
honorários de acordo com os critérios previstos no Código de
Processo Civil, como o grau de zelo do profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho
realizado e o tempo exigido. Incidência da Súmula 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.130.851/SP, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, julgado em , DJe de 18/11/2024 22/11/2024
, sem destaque no original)
 
 

Incide no caso a Súmula n. 83 do STJ.

 
Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE

extensão, .NEGO-LHE PROVIMENTO

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor da instituição financeira, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do
CPC, observada a gratuidade concedida.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação às penalidades fixadas nos art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.193.531 / SP
Número Registro: 2025/0023103-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10005434420228260283 100054344202282602832 1000543442022826028350000 20240000665986
20240000748042

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V DE S G
ADVOGADO : GLAUBER ALBIERI VIEIRA - SP303903
RECORRIDO : S L S A M
ADVOGADO : RAFAEL PORDEUS COSTA LIMA NETO - CE023599

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ARRENDAMENTO MERCANTIL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou22/04/2025 28/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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